UNIR A CLASSE TRABALHADORA PARA ALÉM DO CAPITAL
SITUAÇÃO INTERNACIONAL

1) A realidade mundial está marcada pela continuidade da crise econômica iniciada em 2008. Houve desde então processos de recuperação parcial com foco em alguns países, como Estados Unidos, Alemanha e os BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia e China). No entanto, essa recuperação se caracteriza por ser muito limitada, ou seja, não houve uma retomada do crescimento nos níveis anteriores aos da crise, e trouxe consigo um rastro de graves conseqüências: índices alarmantes de desemprego e de miséria nos países centrais, inclusive os próprios Estados Unidos, e aumento explosivo do endividamento público. 
2) Os trilhões de dólares entregues pelos governos para ajudar as empresas e evitar uma crise ainda mais catastrófica se transformaram em dívida pública. Para cobrir o rombo do endividamento, os governos aplicaram “medidas de austeridade”, que significam cortes nos gastos sociais, como saúde, educação, transporte, etc., redução do seguro-desemprego e das aposentadorias, redução de salários, retirada de direitos e benefícios, etc. Esse aumento do endividamento resultou em dificuldades para os governos dos principais países rolarem suas dívidas, como os Estados Unidos, que tiveram que aumentar o teto da dívida pública, e a União Européia, com a persistente crise dos PIGS (Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha, na sigla em inglês). Esses processos levantaram questionamentos sobre a viabilidade e a continuidade do euro e do próprio dólar, moeda mundial desde a II Guerra.
3) Nesse cenário, que já vinha se sucedendo nos último anos, a grande novidade em 2011 foi a retomada das mobilizações de massa da classe trabalhadora contra os efeitos da crise. Greves gerais em vários países europeus (Grécia, Portugal, França, Itália), revolta dos jovens na Inglaterra, movimentos como os “Indignados”, o “Ocupar Wall Street” e suas “imitações” em outras cidades dos Estados Unidos e do mundo, além do gigantesco processo da “Primavera Árabe”, ainda em aberto, anunciam o retorno da classe trabalhadora ao cenário político, depois de pelo menos duas décadas de retrocesso e defensiva.
4) Claro que se trata de um retorno mediado por uma série de problemas, característicos da atual situação histórica. De modo geral, o proletariado industrial ainda não se colocou em movimento. Quem está no centro das lutas, até o momento, são setores como funcionários públicos, mais atacados pelas “medidas de austeridade”, e principalmente a juventude, maior vítima do desemprego. Além disso, essas mobilizações, mesmo as mais radicais, como as da “Primavera Árabe”, que resultaram na queda de governos, não colocam em cheque o conjunto do sistema capitalista, apenas aspectos parciais, como a falta de “democracia” e a corrupção dos governos, ou a “ganância” dos banqueiros (caso do “Ocupar Wall Street”) e dos capitalistas em geral.
5) Mesmo com esses problemas, o ressurgimento da classe trabalhadora no cenário político sinaliza uma nova situação mundial, que deve se manter em 2012, com maior polarização da luta entre as classes. Os ataques dos governos devem continuar, e também a resistência dos trabalhadores, o que abre novas possibilidades de se colocar em discussão uma alternativa global ao capitalismo, não apenas aos seus defeitos parciais. É preciso superar a crise da alternativa socialista, ou seja, a ausência de um projeto alternativo de sociedade a ser construído de modo consciente pelos trabalhadores em substituição ao capitalismo, suas crises, miséria e violências.
6) A superação dessa crise da alternativa socialista se mostra cada vez mais urgente na medida em que as crises econômicas são cada vez mais agudas, mais globais e de administração mais difícil. O capitalismo sempre conviveu com crises econômicas, as chamadas crises periódicas, já estudadas por Marx desde o século XIX, das quais a mais grave foi a de 1929, que só foi superada com a imensa destruição causada pela II Guerra Mundial. O capitalismo precisaria impor uma destruição semelhante àquela para se recuperar das atuais crises. 
7) O fato de que uma guerra mundial entre as potências nucleares não pareça muito provável não impede que guerras limitadas possam acontecer. Estão em curso guerras em nome de pretextos “humanitários”, guerras por petróleo, ocupação de países como Iraque e Afeganistão (o próximo alvo pode ser o Irã), “guerra ao terror”, “guerra às drogas”, etc. Esse conjunto de guerras é parte de uma operação mundial dos governos para impor maiores níveis de repressão e autoritarismo, com o fechamento de espaços da democracia formal, repressão às greves e lutas em geral, a criminalização de movimentos sociais e protestos, restrições à liberdade de expressão, conservadorismo moral e religioso, etc.
8) Essa necessidade dos governos capitalistas de impedir a contestação aos seus projetos demonstram que há uma dificuldade maior para a superação das crises. Para além de uma simples sucessão de crises periódicas, estamos vivendo um período de crise estrutural, em que as contradições do capitalismo se mostram mais agudas. Desemprego, endividamento e especulação financeira desenfreados, destruição ambiental, miséria, autoritarismo, guerras, etc., são fenômenos que têm aumentado nas últimas décadas, materializando-se de maneira mais explosiva a cada crise. Por isso, não se trata apenas de crises econômicas, mas de uma verdadeira crise societal, uma crise da sociedade em todas as suas dimensões, econômicas, políticas, sociais, ambientais, culturais, etc.

SITUAÇÃO NACIONAL
Dilma: um governo do capital e para o capital
9) O Brasil faz parte da realidade mundial e também deve sofrer os efeitos da crise em andamento. Já na segunda metade de 2011 houve uma desaceleração do crescimento econômico no país. A dificuldade para a recuperação do consumo nas economias centrais faz com que países que vinham se especializando na exportação, como os BRICs, enfrentem uma maior concorrência no mercado mundial e tenham que se voltar para o mercado interno. Mas o mercado interno, por sua vez, se defronta com limites, como o endividamento do governo, que tem sua margem para incentivos às empresas reduzida, e o endividamento dos consumidores, que está em níveis muito elevados.

10) A miragem da prosperidade da “era Lula”, com a chegada de milhões de famílias à “classe média”, não vinha de um aumento real na renda dos trabalhadores, mas de uma explosão do crédito direto ao consumo, que fez os lucros bilionários dos bancos explodirem ainda mais, e amarrou os trabalhadores à dívidas infindáveis, prestações a perder de vista nos carnês de financiamento, cartões de crédito, cheque especial, consignado, etc.

11) Ao mesmo tempo em que os trabalhadores encontram cada vez mais dificuldades para pagar suas dívidas, a burguesia brasileira busca se antecipar aos efeitos da crise, aplicando um aumento da exploração por meio da intensificação do trabalho, ou seja, de um aumento no ritmo e no volume de trabalho. Cada trabalhador é forçado a arcar com um volume de serviço que antes cabia a dois ou três. Isso acontece “silenciosamente”, nas fábricas, escritórios, bancos, escolas. Essa intensificação é aplicada por meio de um aumento do autoritarismo das chefias e do assédio moral, e provoca um aumento do adoecimento físico e psicológico dos trabalhadores, um mal-estar generalizado e cuja causa não é ainda claramente identificada.

12) Os trabalhadores experimentam a deterioração das suas condições de trabalho e de sua vida em geral, carência de serviços públicos, inchaço das cidades, problemas ambientais, etc., mas o governo, as empresas, a mídia e as burocracias sindicais tentam nos convencer de que tudo vai bem, o país está crescendo, já é a 6ª maior economia, logo estará no 1º mundo e em breve todos desfrutarão dos benefícios.

13) Apesar da disputa feroz entre os blocos liderados por PT e PSDB em torno do controle da máquina do Estado, por meio do qual usufruem do controle dos cargos públicos e seus altos salários, do controle das estatais, dos fundos de pensão, das rendas da corrupção, das verbas assistenciais e respectvias redes eleitorais, etc., ambos os blocos apresentam um mesmo projeto para o país, voltado para atender as necessidades do capital que opera no Brasil, de aumentar a exploração para se contrapor às dificuldades da economia mundial.

14) Esse projeto não admite contestação e conta com as balas e cassetetes da polícia para remover obstáculos como os pobres em geral, moradores de favelas, de ocupações ou das ruas, usuários de drogas, etc., tratados como lixo a ser varrido para debaixo do tapete. Movimentos sociais são tratados com a mais brutal repressão, ao mesmo tempo em que os crimes dos latifundiários contra os trabalhadores sem terra, os crimes dos especuladores, dos corruptos e corruptores, etc. permanecem impunes.

15) O governo Dilma/PT tem recorrido aos mesmos mecanismos que outrora foram vítimas: um intenso processo de criminalização/judicialização das lutas sociais, que se expressa nas discussões no congresso nacional sobre a reforma de legislação, a pressão para que as estatais e outros órgãos públicos descontem dias de greve, a aplicação de medidas restritivas de direito de greve, a repressão aos movimentos sociais, a mobilização do exército e da força de segurança nacional contra as populações pobres e tantas outras medidas que revelam seu caráter burguês.

16) O chamado “Estado democrático de direito”, nestes tempos de crise, revela sua verdadeira natureza, a ditadura de uma classe sobre a outra. O direito dos trabalhadores (que produzem toda riqueza existente) de desfrutar de saúde, educação, moradia, transportes, lazer, etc., é confrontado com o direito à propriedade exercido pela classe que explora o trabalho alheio. Nessa disputa, o direito à propriedade prevalece sobre o direito à vida, tratado com monstruoso desprezo e hipocrisia nas decisões burocráticas do Judiciário
17) Como parte dessa forma de “Estado democrático de direito”, a democracia burguesa no Brasil também tem, a cada ato, revelado o caráter conservador que possui. Um judiciário completamente aliado aos interesses do capital, um executivo que é mais um balcão de negócios controlado por empreiteiras, banqueiros, latifundiários e industriais e um legislativo atolado até o pescoço na corrupção representam de maneira explicita o significado do atual regime político no Brasil: uma ditadura da classe burguesa contra o proletariado. A esse quadro soma-se  as repressões diretas das polícias contra os que ousam lutar (Pinheirinho, USP, Sem tetos, etc).
18) Nesse ponto vale a pena fazer o destaque de que não acreditamos que o nosso problema seja o governo Dilma. Ele, assim como os dos demais órgãos de Estado, é um dos problemas. A classe trabalhadora está diante de uma política de Estado burguês em que o executivo, o judiciário e o legislativo são parte, ou seja, a política econômica, a repressão, o discurso ideológico é compartilhado e aplicado por todos. As medidas que cada um desses órgãos aplica é parte da divisão do trabalho sujo de iludir e explorar a classe trabalhadora. A compreensão desse elemento nos leva a conclusão de precisamos enfrentar de conjunto não só a política, mas o projeto global. Significa que não podemos confiar que uma reintegração de posse vai ser evitada por disputas formais em relação a competência jurisdicional ou que um parlamentar vai garantir, por pedido de verificação de quórum, que o nosso PCS seja apreciado pelos parlamentares.
19) Dilma representa o modo petista de governar, isto é, o governo em favor da burguesia, controlando organismos de luta dos trabalhadores e outros setores oprimidos, como faz com a CUT. O governo Dilma representa uma continuidade em relação aos dois mandatos de Lula, no sentido de que o PT segue sendo o instrumento político mais adequado para a aplicação do projeto da burguesia e do imperialismo para o país. O PSDB-DEM seguirá aparecendo como uma alternativa de direita e pressionando o PT a ser mais servil à burguesia, pois essa é a única forma de se manter no controle do aparato do Estado, vital para sua sustentação enquanto burocracia.
20) No entanto, dentro dessa continuidade, manifestam-se alguns elementos de descontinuidade, que têm a ver com as necessidades do capital para o próximo período. Essas necessidades se organizam em torno de alguns eixos: a) Aumento da competitividade da economia. Dado que o crescimento mundial deve seguir sendo lento no próximo período e a disputa de mercado mais acirrada (demanda frágil nos países imperialistas, guerra cambial, medidas protecionistas, etc.), o capital que opera no Brasil terá que aprofundar (contra) reformas no sentido de ampliar a competitividade da economia. Deve ser retomada uma ofensiva ideológica em torno de medidas como: a) ataque sobre a legislação trabalhista e sindical; 
b) (contra) reforma da previdência; c) (contra) reforma tributária; b) Cortes de gastos para reequilibrar o orçamento. O governo brasileiro também precisou jogar dinheiro na economia e agora terá que reequilibrar o orçamento, por meio de cortes nos gastos sociais, atacando o salário dos funcionários públicos e precarizando os serviços. c) Reestruturação do Estado, enxugamento do quadro funcional, meritocracia e avaliações de desempenho como medida de achatamento salarial do funcionalismo, ataques à estabilidade, etc; d) Desenvolvimentismo e incentivos às empresas. Com base no discurso de que “o que é bom para o capital é bom para o Brasil”, o governo deverá seguir dando incentivos para a burguesia, na forma de: 1) renúncias fiscais; 2) empréstimos para o capital a juros baixos; 3) desregulamentação ambiental; 4) grandes obras de infra-estrutura;

21) Na prática trata-se de uma política semelhante à que acontece nos países imperialistas, em que o Estado transfere dinheiro para o capital, às custas de ataques sobre os trabalhadores. Mas aqui essa política aparece mediada pelo fato de que o processo da crise foi muito mais suave sobre o Brasil. Essa política será legitimada pelo discurso de que o Brasil está no caminho certo, está crescendo de uma forma que beneficiará a todos, tende a ter um papel de destaque no mundo, o que será sacramentado pelos mega-eventos da Copa do Mundo e Olimpíadas.

22) Esses elementos tendem a fazer com que o governo Dilma apresente um perfil mais à direita do que o de Lula, com um perfil menos político, demagógico-carismático como era o de Lula, e mais tecnocrático, gerencial, economicista. Isso se dará pela opção do próprio PT, que seguirá priorizando o controle do aparato do Estado, das empresas estatais, fundos de pensão, etc.; e desempenhando o papel de sustentar ideologicamente o governo através do controle do movimento e das organizações dos trabalhadores. Está em jogo uma grande operação política e sindical no sentido de construir-se a imagem de um país que caminha em direção ao futuro próspero e que para tanto é preciso apostar no crescimento econômico e na democracia burguesa. Esse projeto está sendo apresentado pelo PT a partir da exploração do petróleo do Pré-Sal, do crescimento econômico e de um maior peso do Brasil no plano internacional. Porém tudo isso é apresentado condicionado ao interesse do capital, ou seja, para que o país cresça, o capital tem que crescer.
POR UM PLANO DE LUTAS DOS TRABALHADORES PÚBLICOS E PRIVADOS
23) O congelamento dos nossos salários não é um projeto só do governo Dilma, mas do Estado de conjunto e isso significa que tanto a base aliada quanto a oposição burguesa estão a favor desse projeto. A única maneira de obrigar o governo e a oposição burguesa a retirar os Projetos do congelamento é com uma grande mobilização do conjunto dos servidores públicos do país, que envolva servidores do executivo, do legislativo, do judiciário e também contar com o apoio dos trabalhadores do país. Sem isso o governo não vai recuar. Não podemos ter nenhuma ilusão de que pela via negocial obteremos essa vitória. Só uma grande mobilização obrigará o governo a recuar. Exigimos que o governo retire imediatamente esses projetos;
24) Nessa luta também precisamos ter claro que o congelamento já está existindo na prática, pois não temos aumento há vários anos. Então não basta lutar só contra o congelamento. É preciso lutar também por uma política salarial para todo o funcionalismo. A política dos governos em estabelecer mesas separadas (dividir para governar) teve consequência a fragmentação do funcionalismo federal, facilitando de sobremaneira a ação governamental contra o funcionalismo de conjunto;
25) É fundamental que além de um plano de lutas que consiga mobilizar a categoria pela aprovação do PCS também incorpore demandas do conjunto do funcionalismo público e da classe trabalhadora de conjunto. Nesse sentido a construção e fortalecimento da campanha salarial unificada com os demais setores do funcionalismo representa de fato a oportunidade de enfrentarmos um governo que tem se mostrado extremamente duro e com uma base aliada bastante consistente em torno do projeto global de sustentação de um crescimento do capital no Brasil. Assim, como parte do fortalecimento da nossa luta,  é importante que essa plenária vote que a Fenajufe participará em todos os fóruns (CNESF, etc) de unidade com o funcionalismo;
26) A propaganda do governo e da mídia de que somos privilegiados e que o aumento seria uma regalia tem como objetivo de jogar a população contra os trabalhadores do funcionalismo público. A única forma de responder a essa canalhice é também termos uma política de unidade com os demais setores da classe trabalhadora levantando bandeiras gerais que se opõem aos propósitos do governo de retirada de direitos, como a luta pelo fim do fator previdenciário, estabilidade no emprego para todos e todas trabalhadores, estatização e universalização do ensino e da saúde públicas, apoio e solidariedade efetiva à todas as lutas, etc. Aqui trata da necessária unidade do conjunto da classe trabalhadora, seja ela do setor privado seja do setor público.
27) Construindo essa unidade podemos ganhar os trabalhadores da iniciativa privada e mostrar-lhes que não somos privilegiados e que lutamos por um serviço público de qualidade que atenda a todos os trabalhadores de maneira decente, que apoiamos as suas lutas especificas por aumento de salário e outros direitos, que lutamos contra a reforma da previdência social que quer impor limite de idade (para 65 anos para homem e 60 anos para mulher) para a aposentadoria e o fator previdenciário, que lutamos contra a cobrança do imposto sindical, que lutamos contra as demissões, ou seja, que os trabalhadores do serviço público e da iniciativa privada é uma só classe.
28) Outro elemento dessa unidade é que possamos construir uma resistência para enfrentar uma forma muito peculiar de ataque aos trabalhadores que o governo Lula/PT/Dilma desenvolveram: em vez de medidas que ataquem direitos de todos os trabalhadores de uma só vez, ele tem “fatiado” esses ataques de forma que uma parte da classe trabalhadora que ainda não foi atacado não se una com outra que está sendo atacado e assim sucessivamente, ou seja, nos divide para continuar governando.  

29) Assim, entendemos que a nossa entidade pode se colocar como vanguarda na organização de um movimento mais amplo que vá além do corporativismo e do imediatismo, procurando construir e participar de uma forma organizativa que envolva o conjunto do funcionalismo público propondo um programa unitário de luta e que envolva questões que dizem respeito ao conjunto da classe trabalhadora.  Apresentamos a seguir algumas propostas para um plano de luta que contém respostas para as questões do conjunto da classe trabalhadora: 
-aprovação imediata dos projetos 6613 e 6697.
-Contra o congelamento: retirada de todos os projetos que ameacem os nossos salários

-Por uma política salarial para o funcionalismo público. Data-base já!
-aumento salarial para o conjunto do funcionalismo público com garantias de cumprimento do preceito constitucional de reposição inflacionária anual

- Não às demissões! Estabilidade no emprego e readmissão dos demitidos! 

- Redução da jornada de trabalho para 36 horas na iniciativa privada e 30 horas no serviço público e sem redução dos salários ! 

- Salário mínimo do DIEESE como piso para todas as categorias!

- Carteira assinada e direitos trabalhistas para todos, fim da terceirização, da informalidade e da precarização do trabalho!

- Cotas proporcionais para negros e negras em todos os empregos gerados e em todos os setores da sociedade!

- Reestatização da Embraer, da Vale e demais empresas privatizadas, sem indenização e sob controle dos trabalhadores!

- Estatização sob controle dos trabalhadores e sem indenização de todas as empresas que demitirem, se transferirem ou ameaçarem fechar!

- Não pagamento das dívidas públicas, interna e externa, e investimento desse dinheiro num programa de obras e serviços públicos sob controle dos trabalhadores, para gerar empregos e melhorar as condições imediatas de saúde, educação, moradia, transporte, cultura e lazer!

- Estatização do sistema financeiro sob controle dos trabalhadores! Fim da remessa de lucros para o exterior!

- Reforma agrária sob controle dos trabalhadores! Fim do latifúndio e do agronegócio! Por uma agricultura coletiva, orgânica e ecológica voltada para as necessidades da classe trabalhadora!

- Por um governo socialista dos trabalhadores baseado em suas organizações de luta!

- Por uma sociedade socialista! 

O BALANÇO DA LUTA PELO PCS
30) Estamos desde 2009 em mobilização pela aprovação do PCS. As dificuldades da aprovação ao nosso modo de ver se explicam pela análise que apresentamos acima: estamos enfrentando um projeto de Estado no qual Peluso e agora Ayres Brito são parte. Dessa maneira queremos desde já explicitar que não concordamos com as análises de que a não aprovação do PCS se deve a papel omisso de Peluso. Peluso é tudo, menos omisso. Para isso basta ver as decisões e posições que ele historicamente tem contra a classe trabalhadora. Ele, assim como os demais Ministros, estavam aplicando uma política em comum acordo com as demais instituições: os recursos que deveriam vir para repor as perdas que tivemos vão para o pagamento dos banqueiros e agiotas.
31) Essa caracterização serve para que possamos orientar a nossa luta para o Estado de conjunto orientando as ações conta todas as instituições e também para desmascarar os que vendem a ilusão de que Policarpo vai conseguir pela atuação parlamentar a aprovação. Ele, como parte do PT e desse projeto, entre o nosso projeto e o governo vai ficar com o governo. Foi patético o seu papel na finalização das discussões do orçamento de 2012: ninguém sabe debaixo de que mesa estava escondido. Também serve para desqualificar a ilusão de que a habilidade dos negociadores o problema teria sido resolvido;

32) O problema fundamental está no fato de que a categoria não conseguiu construir um forte processo e mobilização em nível nacional. E é preciso discutir as razões, que são muitas e de responsabilidade da direção majoritária: a) A direção majoritária da FENAJUFE boicotou a unificação nacional da categoria. Bases importantes, dirigidas pelas correntes que compõe o bloco dirigente da entidade como a do DF, ficaram a deriva com um sindicato que sequer ia à base para tentar organizar a categoria, a direção não organizou assembleias, boicotou as ações nacionais de pressão como foi o acampamento em frente ao TRF; b) quando sindicatos dirigidos pelo bloco majoritário foram obrigado pela pressão da base a ir a luta, a fizeram setorizada; c) o descumprimento dos calendários que eram aprovados de comum acordo; d) a disseminação da ilusão na ação parlamentar e negocial empurrando a categoria para a pressão contra as comissões e deixando a salvo Dilma, PT-PMDB  a cúpula do Judiciário;
33) O caminho da normalidade e institucionalidade não vai nos levar a nenhum lugar. Esse jogo é sujo, com campo, regras e juízes do time adversário. É preciso que a Fenajufe diga em alto e bom som que só uma greve nacional forte vai nos levar a vitória e para isso os generais precisam apontar as suas armas para o inimigo: o projeto de Estado.  Essa política ilusória agora se expressa na crença de que a CFT vai votar o nosso projeto e que assim estará garantido o nosso aumento, escondendo o fato de que mesmo que se aprove isso não garante o nosso PCS, principalmente pelo fato de que seguindo os trâmites normais (que só podem ser acelerados com muita luta) entre uma comissão e outra os projetos podem demorar anos.
34) Assim, a principal conclusão que temos que tirar é a necessidade de impulsionarmos os preparativos para uma greve nacional unificada com o conjunto do funcionalismo que lute pela pauta unificada e ao mesmo tempo garanta a aprovação do nosso PCS. Neste processo devemos desde já preparar ações que vão além da pressões parlamentares tendo iniciativas como acampamentos em frente ao STF e em todos os tribunais do país. 

35) Também não podemos, como parte significativa da categoria já o faz, acreditar que em ano eleitoral só a mobilização nos eleitorais vai ser suficiente para dobrar o governo. É preciso que a mobilização seja nacional, unificada de todos os trabalhadores e com o compromisso de todas as forças atuarem em comum, independente das posições políticas.
36) Também não podemos secundarizar o papel que a defesa do subsidio continua tendo na nossa categoria. Ainda que em alguns Estados setores que tem essa política se somaram às greves, o que ainda predomina é a disseminação de confusões e divisões no interior da categoria. Esse projeto ainda significa um profundo retrocesso na estruturação da nossa carreira e abre as portas para reformulações, como a que ocorreu na Receita Federal, que vão atacar direitos conquistados às duras penas. 

37) Também reportamos à direção desse movimento, não obstante as boas intenções de trabalhadores de base que defendem essa forma de remuneração, como uma correia de transmissão dos interesses do governo e do Estado brasileiro, parte do projeto de enrolar a categoria. O subsídio representa um ataque aos direitos da nossa categoria e assim tem que ser enfrentado e também uma concepção de movimento liberal, um retrocesso de anos na organização e ação direta dos trabalhadores. Formas de consultas (mesmo que sem prejuízo das assembleias) virtuais levam ao comodismo dos trabalhadores distanciando-os da participação cotidiana na entidade e do debate entre outros trabalhadores. As formas plebiscitárias de consulta só se justificam em situações muito especificas e mesmo assim em questões de menor importância.
38) Formas que na aparência são democráticas (como a possibilidade de todos participarem –por computador, claro- ) na verdade são extremamente antidemocráticas no sentido de que sequer ouvem as opiniões contrárias e argumentos de posições divergentes. Essa forma, ao nosso modo de ver as coisas, é um atentado à democracia operária.
39) É preciso continuar o debate com os trabalhadores, explicando-os o significado da implementação do subsídio na nossa carreira e chamando a base para a luta em comum, único terreno em que podemos ganha-los para posições de defesa concreta e real dos nossos direitos. Assim, é preciso separar de maneira contundente o papel dos trabalhadores de base e a direção do movimento, a unidade na ação, na luta e a unidade pela disputa de aparato, a unidade com setores da direção do movimento. Por isso reputamos como equivocada a decisão da maioria do Luta Fenajufe a posição de apoio crítico a chapa do DF “Renova Sindjus”. Constar no programa “defesa do PCS” não resolve as divergências programáticas e confunde ainda mais a categoria, pois defender a aprovação do PCS não significa ser contra o subsídio, aliás como mesmo vários membros do subsídio dizem: são pelo PCS com subsídio.
40) Nesse momento de mudança do corpo diretivo do STF as manifestações do futuro presidente de que vai negociar com Dilma o PCS não representam nenhuma garantia da aprovação do projeto. Não podemos alimentar essa ilusão que a categoria tem de que podemos obter alguma conquista via STF, pois, como já dissemos, esse órgão está de acordo com o projeto global do capital brasileiro. Por isso que entendemos que nas próximas mobilizações não podemos ter dúvidas de direciona-las para todas as instituições, ou seja, executivo, judiciário e o parlamento. São todos os nossos inimigos. 
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